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I ENCONTRO DE CASAS DE PARTO DA CIDADE DE SÃO PAULO 
O Lugar do Parto: dentro e fora do hospital 

 
29 e 30 de setembro de 2005 

 
ORGANIZAÇÃO: 

·  Fórum Permanente de Casa de Parto / Centro de Parto Normal da Cidade de São 
Paulo 

·  Amparo Maternal 
·  Associação Brasileira de Obstetrizes e Enfermeiros Obstetras – Seção São 

Paulo (ABENFO-SP) 
·  Associação Comunitária Monte Azul 
·  Casa do Parto de Sapopemba 
·  Coletivo Feminista Sexualidade e Saúde 
·  Conselho Regional de Enfermagem – São Paulo (COREN-SP) 
·  Escola de Enfermagem da Universidade de São Paulo 
·  Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo 
·  Fundação Zerbini 
·  Hospital Santa Marcelina – Itaim Paulista 
·  Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo 

 
APOIO:  

·  UNESCO 
·  Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo 
·  Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo 
·  Rede pela Humanização do Parto e Nascimento (REHUNA) 
·  Conselho Regional de Enfermagem – São Paulo 
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PROGRAMAÇÃO  
 
DIA 29 
 
8:00 às 8:30 horas – Distribuição de material 
 
8:30 às 9:45 horas – ABERTURA 

·  Ministério da Saúde – mensagem enviada por Dra Maria Cristina Boaretto 
·  Secretaria Municipal da Saúde – Dr. Tenilsom Amaral Oliveira 
·  Conselho Estadual de Saúde – Raquel Cima 
·  REHUNA – Dr. Marcos Dias 
·  Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo – Profª Drª Maria Cristina 

d´Andretta Tanaka 
·  Fórum de Casas de Parto da Cidade de São Paulo - Profª Drª Maria Luiza Gonzalez 

Riesco 
 
9:45 às 10:00 horas: Coffee break 
 
10:00 às 12:00 horas: MESA REDONDA “O MODELO DAS CASAS DE PARTO” 

·  Mudanças de Paradigmas na Assistência ao Parto – Dr. Adib Domingos Jatene 
(Diretor do Hospital do Coração - SP) 

·  Casa de Parto como Política Pública Municipal de Saúde – Dr. Marcos Dias 
(Secretaria Municipal de Saúde – RJ) 

·  Implantação de Casas de Parto no Brasil – Profª Drª Ruth Hitomi Osava (Centro de 
Parto Normal do Amparo Maternal – SP) 

·  O Parto Dentro e Fora do Hospital: evidências científicas – Profª Drª Simone Carmem 
Grilo Diniz (Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo – SP) 

Mediadora: Maria Luiza Gonzalez Riesco 
Secretária: Nádia Zanon Narchi 
 
14:00 às 16:30 horas: MESA REDONDA “ASPECTOS LEGAIS DAS CASAS DE PARTO” 

·  Ministério da Saúde - mensagem enviada por Dra Maria Cristina Boaretto  
·  Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) – Dr Cláudio Maierovitch   
·  Conselho Regional de Enfermagem – São Paulo (COREN-SP) – Cláudio Alves Porto 
·  Conselho Regional de Medicina - São Paulo (CRM-SP) 
·  Ministério Público Estadual de São Paulo – Ana Trotta Yard 

Mediador: Marcos Roberto Ymayo 
Secretária: Márcia Duarte Koiffman 
 
16:30 às 16:45 horas: Coffee break 
 
16:45 às 18:00 horas: Mostra de vídeos sobre partos hospitalares e extra-hospitalares 
Debatedora: Simone Carmem Grilo Diniz 
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DIA 30 
 
8:30 às 10:45 horas: MESA REDONDA “EXPERIÊNCIAS E RESULTADOS DE CASAS 
DE PARTO” 

·  Casa de Parto David Capistrano – São Vicente/SP – Eliane Lopes Teixeira 
·  Casa de Maria – SP – Flora Maria Barbosa da Silva 
·  Casa do Parto de Sapopemba – SP – Rose Teles da Silva 
·  Casa de Parto de Juiz de Fora – MG – Betânia Maria Fernandes 
·  Casa de Parto David Capistrano Filho – Realengo/RJ – Leila Gomes Ferreira de 

Azevedo 
·  Casa Ângela – SP – Anke Riedel 
·  Centro de Parto Normal Dr David Capistrano da Costa Filho – Belo Horizonte/MG – 

Nagela Cristina Pinheiros Santos 
Mediadora: Olga Fortunato Caron 
Secretária: Márcia Regina Kretzer 
 
10:45 às 11:00 horas: Coffee break 
 
11:00 às 12:00 horas: MESA REDONDA “O SUPORTE SOCIAL NO PARTO NORMAL” 

·  Grupo de Apoio à Maternidade (GAMA) – SP – Ana Cristina Duarte 
·  Doulas da Zona Leste de São Paulo 

Mediadora: Emília Saito 
Secretária: Regiane de Souza Leopoldino Penna 
 
14:00 às 16:00 horas: PLENÁRIA DO FÓRUM 

·  Relatório do Fórum 
·  Moção 
·  Encerramento 

Mediadora: Maria Luiza Gonzalez Riesco 
Secretária: Camilla Alexsandra Schneck 
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Carta encaminhada pela representante do Ministério da Saúde, Maria Cristina Boaretto 
(Diretora do Departamento de Ações Programáticas Estratégicas – Secretaria de 

Atenção à Saúde) 
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MESA REDONDA “O MODELO DAS CASAS DE PARTO” 
 

1ª exposição: “Mudanças de Paradigmas na Assistência ao Parto” 
Dr. Adib Domingos Jatene 

(Professor Titular da Faculdade de Medicina da USP, 
ex-Ministro de Saúde, 

Diretor do Hospital do Coração – SP) 
 

Iniciou sua fala contando como, enquanto Secretário da Saúde do Estado de São 
Paulo, nos idos de 1980, conheceu o movimento comunitário e suas reivindicações na área da 
saúde, especialmente a de aumento de leitos hospitalares – problema até hoje encontrado em 
diversos distritos de São Paulo – que gera abandono e conseqüente dificuldade para a 
assistência ao pré-natal e parto. 

Contou como foi conhecer, naquela época, o modelo de assistência ao parto no Ceará, 
implantado pelo Dr. Galba de Araújo, e o seu envolvimento no treinamento de parteiras para a 
identificação do risco obstétrico e condições para o devido encaminhamento. O modelo de 
atendimento dessas parteiras e o trabalho do Dr. Galba serviram, inclusive, de modelo para 
outros países que procuravam conhecê-lo, a fim de utilizá-lo. 

Dr. Adib contou, ainda, de sua dificuldade em entender, à época, a falta de postos de 
saúde na região metropolitana de São Paulo. O problema persiste até hoje e faltam 
profissionais envolvidos com a assistência nos locais mais periféricos da cidade, por não 
residirem ali e nem se interessarem em fazê-lo devido à precariedade decorrente da 
urbanização inadequada dessas regiões – falta de estrutura social que permita a permanência 
de profissionais, especialmente os médicos. Nesse contexto, falou da importância do 
movimento de saúde da Zona Leste em exigir mais postos de saúde, que foram construídos 
graças ao financiamento obtido no Banco Mundial. 

Lembrando de sua atuação como Ministro da Saúde, Dr. Adib contou sua experiência 
na criação do Programa de Saúde da Família e do Programa de Agentes Comunitários de 
Saúde – projetos inicialmente pensados para as regiões mais pobres e rurais, mas defendido 
por ele para ser implantado também nas regiões metropolitanas. 

Pela dificuldade, naquela época, de entendimento com o governo municipal de São 
Paulo que não aceitava esses Programas, optando pelo Plano de Assistência à Saúde (PAS), o 
Ministro Adib, em entendimento com o Governador Mario Covas, conseguiu implantá-los em 
Itaquera, Cachoeirinha e Sapopemba, regiões carentes e periféricas da metrópole. Salientou a 
importância da participação do Dr. David Capistrano da Costa Filho nessa organização. 

Como surgiu da população desses locais a queixa de falta de leitos e referências para o 
parto, por influência das iniciativas do Dr. David e das idéias Dr. Galba, foi construída a Casa 
do Parto de Sapopemba, em cuja inauguração estiveram presentes o Governador Mário Covas 
e o Ministro da Saúde José Serra. Essa iniciativa teve forte oposição do Conselho Federal de 
Medicina e de outras entidades que a consideravam despropositada, especialmente tendo em 
conta a idéia de que o parto é um “ato médico”. Nesse sentido, Dr. Adib posiciona-se como 
defensor do parto como evento “fisiológico”, que só se torna médico quando algo de 
anormal ocorre. 

Reportando-se aos dias atuais, Dr. Adib reitera a importância da Casa do Parto de 
Sapopemba e sua experiência bem sucedida de mais de 2800 partos sem nenhum óbito 
materno. Salienta que essa experiência inovadora animou tanto o Dr. David quanto o Ministro 
José Serra a criarem outras Casas de Parto (CP) e a Portaria Ministerial que as regulamentou. 

Finalizou sua fala deixando clara sua posição a respeito das CP: considera 
importante que elas sejam preferentemente anexas a pequenas unidades hospitalares, de 
50 leitos no máximo, cuja característica seja a de atender a emergências não críticas. 
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Nesse contexto, considera fundamental haver 1 leito hospitalar para cada 1000 
habitantes, ou seja, no mínimo 80 hospitais de 50 leitos na periferia da cidade de São 
Paulo, todos com CP anexas. 

Reiterou, ainda, que no mundo todo existem CP e que elas devem continuar a 
existir para atender a necessidade que não tem sido atendida pelos hospitais e para 
reverter o índice despropositado de cesáreas, distorção inaceitável sob o seu ponto de 
vista. 
 

2ª exposição: “Casa de Parto como Política Pública Municipal de Saúde” 
 

Dr. Marcos Dias 
(Médico Ginecologista e Obstetra, 

Pesquisador da área de Saúde Perinatal – RJ) 
 

Contou-nos do processo de implantação da Casa de Parto David Capistrano, em 
Realengo, no Rio de Janeiro, e de seu envolvimento, como coordenador da área de Saúde da 
Mulher da Secretaria Municipal de Saúde, na batalha jurídica que o Rio de Janeiro 
protagonizou. 

Iniciou mostrando a importância da Maternidade Leila Diniz no processo, na qual 
ocorreu tanto ampliação da atuação da enfermeira obstetra quanto à resolução pela 
permanência do acompanhante no trabalho de parto e parto. Como resultado, ocorreu a 
primeira resistência explícita do CREMERJ que, pela Resolução 160/2000, tentou reduzir a 
atuação da enfermeira obstetra, responsabilizando os médicos por sua atuação. 

Em seguida, contou da criação da Casa de Parto de Realengo, da discussão dos 
protocolos, dos compromissos firmados com os serviços de referência e contra-referência, 
fato que suscitou reação do CREMERJ, mesmo após debate amplo e prolongado com todas as 
entidades civis e profissionais envolvidas. Em decorrência, o CREMERJ, em conjunto com o 
Sindicato dos Médicos, entrou com processo junto ao Ministério Público que acolheu a 
representação sem levar em conta a Portaria Ministerial que dá suporte legal à criação e 
funcionamento das Casas de Parto (CP). Com o apoio e envolvimento da comunidade, que foi 
conscientizada a respeito da importância desse aparelho, o processo foi arquivado após 
audiência pública, na qual houve grande representação popular e das entidades envolvidas. 

Em decorrência, o CREMERJ exigiu lotação de médicos nas CP em liminar que foi 
concedida e depois cassada. Esse fato resultou na Resolução que proíbe os médicos de 
trabalharem nas CP e exige que notifiquem, compulsoriamente, todos os casos de parturientes 
ou recém-nascidos encaminhados pelas CP, burocracia que tem dificultado o atendimento na 
maternidade de referência para a Casa de Parto de Realengo. 

Contou, ainda, do movimento “indecente” patrocinado pelos médicos do CREMERJ a 
favor de mentiras ou falsas afirmações contra as CP e de casos inexistentes de mortes nesses 
locais divulgados pela imprensa e, pior, comentados pelos médicos como verdadeiros. 

Terminou sua fala apresentando o que considera fundamental nesse processo: 
- que os médicos perderam a oportunidade de pensar o seu papel, optando pela disputa 
de mercado; 
- que existe necessidade de ampliação da discussão do papel do médico na assistência ao 
parto; 
- que deve haver ampliação da atuação da enfermeira obstetra nessa assistência; 
- que deve haver incorporação de outras tecnologias não intervencionistas nessa 
assistência; 
- que o movimento das CP é CONTRA-HEGEMÔNICO e que, por isso, necessita de 
ações afirmativas, de apoio da sociedade civil e das organizações de classe. 
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3ª exposição: “Implantação de Casas de Parto no Brasil” 

 
Profª Drª Ruth Hitomi Osava 

(Enfermeira Obstétrica, 
Coordenadora do Centro de Parto Normal do Amparo Maternal – SP, 

Docente do Curso de Obstetrícia da Escola de Artes, Ciências e Humanidades da USP) 
 
Iniciou contando sua experiência na Casa do Parto de Sapopemba e da idéia, na época, de 

integrar o médico de família do Programa de Saúde da Família (PSF) na assistência naquele 
local, o que foi impossível acontecer devido à bagagem intervencionista desse profissional. 

Apresentou suas reflexões a respeito do “empoderamento” do parto por diversas 
profissões, em contraposição à enfermeira obstetra/obstetriz, profissional capaz de atender a 
mulher de forma “integral” no processo de parto e nascimento. 

Lembrou ainda o ponto de vista do Dr. David Capistrano sobre o parto: evento normal e 
fisiológico, modelo oposto àquele que o acadêmico dos cursos de medicina encontra nos 
hospitais em que aprende a obstetrícia. Nesse contexto, a idéia de CP nasceu pela busca da 
fisiologia por enfermeiras que também tiveram que se adaptar ao modelo e refletir sobre suas 
próprias práticas. Considera a CP um “centro de transformação” do modelo assistencial. 

Dra Ruth enfatizou a necessidade de ampliação da legislação e de mudança de foco, sem a 
restrição às práticas e seus limites, mas direcionadas ao local em que a mulher deve dar à luz e 
à ampliação do escopo de atuação do parteiro em outros locais, que não os hospitais ou as CP. 
Nesse sentido, lembrou a importância da legitimação de práticas não convencionais na 
assistência ao parto, da conseqüente pluralidade de cuidado que resulta em qualidade 
assistencial e satisfação da mulher. 

Ao falar sobre a “briga” corporativa entre médicos e enfermeiros, Dra Ruth reiterou o 
quanto essa disputa limita a questão, por estes profissionais não buscarem modificar os 
modelos assistenciais que praticam. Lembrou a diferença de julgamento entre o que ocorre na 
CP e nos hospitais ou nos Centros de Parto Normal intra-hospitalares, considerando que 
ocorre “julgamento moral” dos encaminhamentos das CP, ou seja, pré-julgamento 
preconceituoso contra as CP. 

Finalizou propondo melhor regulamentação das CP e trabalho propositivo que 
envolva tanto o Conselho Federal de Enfermagem quanto o Conselho Federal de 
Medicina nessa discussão. Defendeu, por fim, a necessidade do empoderamento da 
mulher associado à mudança do modelo assistencial, isto é, que o atendimento seja 
integral e integralizado ao PSF e que haja resolutividade em todo o processo de atenção 
à mulher e seu bebê no pré-natal, parto e pós-parto. 

 
4ª exposição: “O Parto dentro e fora do hospital: evidências científicas” 

 
Profª Drª Carmem Simone Grilo Diniz 

(Médica Sanitarista, 
Docente da Faculdade de Saúde Pública da USP, 

Integrante do Coletivo Feminista e da Rede Feminista de Saúde) 
 

Apresentou aspectos relativos ao lugar do parto como questão para a saúde pública, no 
caso, o parto típico no Brasil, determinado por uma “cascata de intervenções” que resultam na 
cesárea e no stress fetal. Apresentou dados relativos a essas intervenções, como a 
imobilização no trabalho de parto, a posição horizontal, a indução e aceleração, a restrição de 
acompanhantes, a episiotomia, a manobra de Kristeller, a dor iatrogênica, o fórceps, que 
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resultam na “preferência” da mulher (e porque não dos médicos?) pela cesárea eletiva, que a 
“livra” desse “tipo de atrocidade”. 

Apresentou dados que mostram que não há evidências consistentes sobre os benefícios e 
segurança, quando comparados partos hospitalares e extra-hospitalares para mulheres de 
baixo risco. Ainda, que o risco de morbi-mortalidade materna é consideravelmente maior na 
cesárea do que no parto normal. O uso irracional de recursos tecnológicos levou a paradoxo: é 
justamente o que impede muitos países de reduzir a morbi-mortalidade materna e perinatal e 
de alcançar as chamadas Metas do Milênio.  

Mostrou que a incorporação do novo paradigma da assistência, baseado na evidência e 
orientado pela promoção dos direitos (ao acesso apropriado, à informação, à integridade 
corporal), que têm sido muito lenta e irregular, e que o aparelho formador deveria 
acompanhar devidamente as mudanças de paradigma.   

Lembrou que também é importante fazer uma revisão radical da cultura sexual e 
reprodutiva – as crenças - que mantém a percepção do parto vaginal como negativo 
(patológico, doloroso, primitivo, causa de dano genital, etc.). Apesar das evidências 
científicas, médicos e mulheres acreditam nessas noções.  

É preciso pensar uma nova perspectiva da assistência, como tendo o parto como positivo, 
fisiológico e saudável, mantendo a tecnologia a serviço das pessoas que a necessitem, e não o 
contrário. Infelizmente, a infra-estrutura hospitalar corresponde ao paradigma antigo, 
contribuindo para piorar o acesso das mulheres à tecnologia adequada e segura. Lembrou 
ainda a urgência dos estudos da relação entre custo e benefício dos modelos de assistência ao 
parto. 

Terminou sua fala nos mostrando a necessidade de produção de evidências brasileiras 
sobre qual o melhor tipo de parto, sobre as repercussões que as intervenções acarretam, e as 
repercussões que o modelo de Casas de Parto (CP) acarreta sobre a satisfação e segurança da 
usuária. Somente essa produção subsidiará a mudança. 

 
 
 
 
Ao final, discutiu-se a necessidade: 

- de criação de bases de dados que mostrem resultados do modelo extra-hospitalar de 
assistência ao parto e que esses resultados possam ser comparados aos resultados do 
modelo de assistência hospitalar; 
- de produção de evidências que mostrem os aspectos positivos dessa assistência; 
- de envolvimento de outros setores da sociedade (cultura, educação, entre outros) a fim de 
aumentar a conscientização sobre o modelo; 
- de produção de indicadores assistenciais que subsidiem o processo de mudança; 
- de aumentar a divulgação dos dado,s a fim de credenciar a proposta, ou seja, havendo 
referência, a defesa da idéia torna-se mais fácil; 
- de conscientização de que os interesses sócio-econômicos são imensos e que a mudança 
de mentalidade é lenta, porém possível; 
- de conscientização de que o modelo CP não está livre de negligências, imperícias ou 
imprudências. 

Dr. Adib enfatiza que a LEI NÃO PODE SER INDUTORA DE MUDANÇAS, é o 
contrário: o que induz a lei é a prática. A prática consolida as mudanças e somente depois 
vem a lei que regulamenta a prática que é boa e funciona. 

Concluímos que precisamos mudar as leis que impedem a regulamentação da 
prática que é boa e funciona, para isso devemos ser políticos e fortes... 



 	


2ª MESA REDONDA “ASPECTOS LEGAIS DAS CASAS DE PARTO” 
 

1ª exposição: Dr. Cláudio Maierovitch (representando a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária – ANVISA) 

 
A missão da ANVISA é a de promover e proteger a saúde. A Vigilância Sanitária até 

recentemente se preocupava mais com a regulamentação dos serviços. Atualmente, existe uma 
tendência para mudança do foco para a questão do “risco sanitário”. 

Este novo olhar tem uma maior preocupação com a opção tecnologia, processos 
envolvidos e a regulamentação baseada nas evidências científicas. 

Exemplo deste novo olhar: 
- Alimento sem elementos indesejáveis (uma só dimensão). 
- Sabor do alimento + qualidade (duas dimensões). 
- Qualidade e risco são indissociáveis. 

O processo de trabalho interessa muito à vigilância, pois os serviços de má qualidade 
são fontes de risco. Não cumprem a finalidade a que se destinam e, portanto, não trazem 
benefícios. 

Na avaliação dos serviços de saúde, são importantes dois olhares: 
�  Olhar interno - auto-avaliação, eventos sentinelas. 
�  Olhar externo. 

O contato do Dr. David Capistrano com a ANVISA ocorreu no sentido de adiantar 
questões que poderiam trazer problemas pelo desconhecimento. As questões que o 
preocupavam eram: 

�  Não confundir as Casas de Parto com serviços tradicionais. 
�  Quais seriam as condições mínimas para o funcionamento. 
A portaria de 1999, que regulamenta os Centros de Parto Normais contribuiu para: 
�  Trazer elementos formais para embasar a ação da ANVISA. 
�  Não aplicar de maneira exagerada exigências para serviços de maior complexidade. 
A idéia desta regulamentação não era ser restritiva, mas sim contemplar o modelo. 
A ANVISA deve articular-se com as outros órgãos do SUS para tratar os aspectos de 

riscos, apoiando a identificação de processos seguros, mas não deve ser obstáculo ou 
argumento contra o funcionamento do modelo, pois isso não faz parte das atribuições 
deste órgão. 

Infelizmente, na prática nem sempre é isso que acontece. 
A ANVISA deve ter um olhar que deve contemplar as especificidades. 
Profissionais devem pensar que excesso de tecnologia pode multiplicar riscos e com esta 

atitude, não atrapalhar o que já funciona bem. 
É importante também observar as experiências em outros países. E a partir daí, discutir e 

aprofundar as experiências no Brasil.  
Infelizmente, ainda existe uma falta de dados sistematizados da nossa realidade 

sobre ausência de riscos decorrentes do uso da tecnologia. 
É importante também uma olhar para as boas práticas na assistência à saúde. 
A dimensão física/estrutura também é importante. 
O olhar das boas práticas prestigia os processos de organização do serviço em relação à 

estrutura. 
O desafio maior é o de enxergar a possibilidade caso a caso, características locais, 

localização geográfica, inscrição no sistema de saúde. 
Não há normas rígidas que se apliquem a qualquer situação. 
É necessário que sejam feitas discussões para elaborar os instrumentos de validação. 



 		

Em relação aos indicadores de qualidade dos serviços, é um pouco mais difícil, pois 
esbarra na fiscalização dos profissionais (médicos são mais difíceis de fiscalizar). 

É necessária a existência de critérios de qualidade para a possibilidade de reprodução do 
modelo. 

Os encontros profissionais também são muito importantes para que as pessoas conheçam e 
não tenham medo de colocar em prática. 

A ANVISA está investindo atualmente num trabalho específico de controle de riscos em 
serviços de atenção materna e neonatal. É um projeto pioneiro na vigilância com um olhar que 
se preocupa com resultados e riscos reais. 
 
2ª exposição: Cláudio Alves Porto (representando o Conselho Regional de Enfermagem 

de Seção São Paulo – COREN-SP) 
 

Ao iniciar sua fala, o representante do COREN-SP ressalta a importância do encontro, 
elogia a presença da representante do Ministério Público e lamenta a ausência do 
representante do CREMESP. 

O COREN tem como objetivo a defesa dos diretos da sociedade contra situações de 
imperícia, negligência ou imprudência dos profissionais que estão sob sua regulamentação e 
não apenas a defesa dos interesses da categoria. 

Este Fórum tem como objetivo discutir a normatização das Casas de Parto (CP). Já foi 
encaminhada uma minuta ao COFEN com um projeto de regulamentação das CP, que deve 
ser objeto de discussão deste encontro. O COREN-SP aguardará a manifestação da Plenária 
deste Encontro para encaminhar as sugestões ao COFEN, para serem analisadas e 
incorporadas à minuta já enviada pelo COREN. 

A criação das CP trouxe consigo a quebra de paradigmas, uma nova opção para 
assistência materno-infantil no Brasil. 

Trata-se de uma unidade de saúde para atender o parto normal sem distocia. Deve 
contar com uma equipe multidisciplinar e deve estar vinculada à unidade hospitalar. 

É importante que seja feita a regulamentação e responsabilidade do enfermeiro em Centros 
de Parto Normal e CP. 

Proposta de normatização para as CP inseridas no sistema de saúde local: 
·  A cliente assistida pela CP deve ter um histórico da gestação (a falta de vínculo com a 

CP durante a gestação, e com o PSF ou outras instituições, aumenta o risco). 
·  CP devem atuar também no complemento das ações no puerpério, aleitamento, 

planejamento familiar. 
·  Retaguarda garantida por convênios com instituições de apoio. 
·  Protocolos devem ser registrados no conselho (é importante também que os 

profissionais façam o registro do título de especialista). 
·  Evitar assistência imediata (como serviço de emergência). 
·  Garantir a remoção segura (materna e neonatal). 
·  Enfermeiro deve acompanhar a remoção. 
·  Monitorar o puerpério por no mínimo 10 dias. 
·  CP tem que garantir a continuidade da assistência (referência e contra-referência). 
·  Registros e prontuários devem estar guardados por 20 anos. 
·  Estrutura física deve ser compatível com assistência. 
·  Recursos humanos mínimos garantidos. 
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Equipe mínima: 
�  1 Enfermeiro coordenador 
�  1 Enfermeiro assistencial - em todos os períodos 
�  1 Técnico de enfermagem 
�  1 Auxiliar de enfermagem 
�  1 Auxiliar de serviços gerais 
�  1 Motorista 

 
Número de profissionais depende da demanda. 
 
CP (não vinculadas à instituição) devem contar também com: 

�  1 médico pediatra 
�  1 médico obstetra – sob contrato podendo ser á distância. 

 
3ª exposição: Dra. Ana Trotta Yard (representando o Ministério Público do Estado de 

São Paulo) 
 

A representante do Ministério Público inicia sua fala esclarecendo que integra o 
GAESP (Grupo de Atuação Especial de Saúde Pública e Saúde do Consumidor), que tem por 
objetivo defender os interesses da população nesta área. 

Esclarece também que o CRM entrou com uma representação ao Ministério Público e 
que por isso foi proposta uma ação pedindo o fechamento da Casa do Parto de Sapopemba. 

Ao tomar ciência do assunto, observou que uma das Casas de Parto (CP) de São Paulo 
foi pioneira e é uma referência para a legislação nacional. Observou, também, que apesar 
deste ser um modelo bastante difundido em outros países, a nossa realidade não se assemelha 
à da Holanda, por exemplo, e por isso não é possível fazer comparações neste sentido. 

Diante desta situação, solicitou uma vistoria às CP, à qual compareceu pessoalmente. 
Com base nas observações feitas nesta visita e também pela falta de dados da realidade deste 
modelo de assistência em nosso país, decidiu pela proposição da ação. 

A palestrante aponta que a filosofia por trás das CP é muito boa e inovadora e que 
realmente o elevado número de cesarianas no Brasil é um grande problema de saúde pública. 
No entanto, destaca algumas questões não favoráveis ao modelo: 

·  Movimento da humanização do nascimento não pode se restringir às CP, pode ser feita 
em áreas específicas dos hospitais (alas especiais). 

·  As CP não devem ser uma porta de entrada do sistema. 
·  A mulher deve poder escolher onde quer dar à luz e não ser obrigada a dar à luz numa 

CP. 
·  A CP vinculada ao hospital e o estabelecimento autônomo têm muitas diferenças, 

principalmente em relação à segurança. 
·  Equipe mínima e complementar das CP parto deve ser discutida. 

A posição do Ministério Público em relação às CP é que elas funcionem como unidades 
integradas ao hospital com a equipe mínima prevista pela legislação ou como unidades 
autônomas, desde que contem também com uma equipe complementar. É importante também 
que exista um convênio ou parceria com hospital de retaguarda. 

Outra questão importante para o Ministério Público é a atuação da enfermeira obstétrica 
na reanimação neonatal. 

É necessário também que as CP tenham protocolos para admissão das gestantes e 
parturientes e para o atendimento ao recém-nascido. Estes protocolos devem padronizar as 
condutas para que todas as CP possam ser identificadas pela mesma filosofia e também para 
facilitar a fiscalização. 
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Foram levantadas também as seguintes questões pela representante do Ministério 
Público: 

·  Pré–natal normal não garante uma criança normal. 
·  As normas e protocolos devem ser escritos e padronizados. 
·  Sangue e hemoderivados. 
·  Retaguarda para procedimentos cirúrgicos melhor definida. 

As CP autônomas não podem funcionar sem médicos responsáveis, uma vez que a 
enfermagem só pode praticar determinados atos como parte da equipe de saúde. 

Ressalta também a questão da obrigatoriedade da presença de neonatologista em sala 
de parto. 

Neste sentido, a grande preocupação do Ministério Público é a CP que funciona como 
unidade isolada. 

Cabe ao Ministério Público zelar pela aplicação da lei e não defender interesse de 
grupos específicos. 
 
DEBATE 

No debate que seguiu à exposição dos palestrantes, foram discutidos os seguintes 
temas: 

·  Necessidade de definição de conflitos existentes na legislação e de interpretação destas 
leis conflitantes pelo judiciário. Por isso, a ação proposta foi ação civil pública pelo 
Ministério Público. (Drª Ana Trota) 

·  A possibilidade de questionamento legal sempre vai existir, o problema são os valores 
sociais conflitantes, a mistura de conceitos, interesses técnicos, valores culturais, 
interesses corporativos e comerciais. O Ministério Público deve ter acesso às fontes das 
evidências científicas, conhecimento permite alterar decisões. (Cláudio Maierovitch) 

·  O Ministério Público deve discutir quais os serviços que melhor atendem às 
necessidades da população. Isto é muito mais complexo do que a atribuição dos 
profissionais. A padronização intra-serviços é possível, entre serviços é difícil. Os 
gestores tendem a fornecer o máximo de tecnologia a todos e restringem quem 
realmente precisa. A portaria não deve ser exclusiva, não deve definir atribuições 
profissionais. O Ministério da Saúde reconheceu que não era capaz de detalhar tudo, por 
isso, esta suposta lacuna na legislação. (Cláudio Maierovitch) 

·  Não existe uma resposta universal para problemas, o importante é olhar para os 
indicadores dos serviços. Uma regra rígida e homogênea não dá conta destas situações. 
(Cláudio Maierovitch) 

·  A realidade corporativista não pode ser deixada de lado. O COREN não foi chamado 
para vistoria das CP. (Cláudio Porto) 
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3ª MESA REDONDA “EXPERIÊNCIAS E RESULTADOS DAS CASAS DE PARTO” 
 

1ª exposição: Eliane Lopes Teixeira 
CASA DE PARTO DAVID CAPISTRANO – parceria entre a Secretaria Municipal 
de Saúde de São Vicente e a ONG VIP (São Vicente - São Paulo) 
 

Rua Salvador, 60 – Vila Ponte Nova – São Vicente – SP 
Fone (13) 3576-5828 

e-mail: casadoparto@ig.com.br  
 
�  Dados Gerais: Localizada na baixada santista, litoral paulista, a Casa de Parto David 

Capistrano foi construída por uma ONG chamada VIP, coordenada pela Irmã Dolores, 
fruto de uma parceria com a Secretaria Municipal de São Vicente, e inaugurada em 20 
de janeiro de 2002. Começou a funcionar em outubro de 2003, estando atualmente 
com 2 anos de atividades. Possui 2 leitos e tem no quadro funcional 5 enfermeiras 
obstétricas, sendo 1 coordenadora e 4 plantonistas; 4 auxiliares de enfermagem, 1 
segurança (diurno), 4 serviços gerais, 1 administrativo. 

 
�  Proposta de atendimento: 

�  Protocolos: seguem os já normatizados 
�  Não aceita menores de 18 anos 
�  Para fazer o cadastro na Casa de Parto (CP), a gestante deve morar na região e 

participar de 4 palestras 
�  Não faz pré–natal 
�  Transferência por expulsivo prolongando e mecônio 
�  Vínculo pós-alta muito bom 
�  Alta 24 horas após o parto 

 
�  Dados de atendimento: 

�  162 partos em dois anos 
�  Mortalidade materna e neonatal é zero 
�  Índice de complicação de gestantes após admissão: 30% 
�  Nenhuma transferência de recém nascidos 

 
2ª exposição: Flora Maria Barbosa da Silva 

CASA DE MARIA - CENTRO DE PARTO NORMAL - parceria ent re a Secretaria 
Municipal de Saúde de São Paulo e o Hospital Santa Marcelina de Itaim Paulista 

 
Rua Salvador Balbino Matos, 400-A, Itaim Paulista - São Paulo 

Fone (11) 6572-2073 e 6572-2074 
 

�  Dados Gerais: Centro de Parto Normal, criado em 08/03/2002, utilizando a estrutura 
do Hospital Santa Marcelina. Em 2004, recebeu o Prêmio Galba de Araújo. Está 
localizada na Zona Leste de São Paulo, abrangendo uma área de 400 mil habitantes, 
do Itaim Paulista e Vila Nova Curuçá. Possui uma área de 400 metros quadrados, 
localizada ao lado do Hospital, com 7 leitos. Conta com uma equipe composta por 5 
enfermeiros, 5 auxiliares de enfermagem, 1 motorista e serviços gerais, utilizando os 
serviços de nutrição e dietética, almoxarifado, farmácia e higiene do Hospital. Os 
serviços de obstetrícia e neonatologia são usados como apoio. 
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�  Proposta de atendimento: Atende gestantes das UBS da área de abrangência ou 
outras regiões. Nas 37 semanas de idade gestacional, faz-se uma primeira avaliação 
clínica da gestante, inicia-se o Plano de Parto e marca-se retorno para a 40ª semana, ou 
antes, se surgirem sinais de alarme. Retorno de 3 em 3 dias, até 41ª semana, e retorno 
diário, após 41 semanas e 3 dias. Após este período, é encaminhada para o Hospital. 
Nas parturientes admitidas, seguem-se as recomendações de OMS: oferta de líquidos, 
partograma, uso restrito episiotomia, contato precoce da mão com o RN e estímulo à 
amamentação. No puerpério e na alta são reforçadas as orientações sobre 
amamentação e planejamento familiar. A alta é, no mínimo, com 24 horas, sendo 
agendada a coleta de PKU e a consulta do puerpério e do recém nascido. 

 
�  Dados de atendimento: setembro de 2004 a abril 2005 

�  Média mensal de partos: 62 
�  Plano de parto/mês: 80 
�  Consultas/mês: 250 
 

�  Indicadores do serviço: 
�  Taxa transferências maternas: 3,1% 
�  Taxa transferências de RN: 4,2% (motivos: ictericia, dificuldades de sucção 

e baixo peso) 
�  60% de primigestas e muitas adolescentes 

 
 

3ª exposição: Rose Teles da Silva 
CASA DE PARTO DE SAPOPEMBA – parceria entre a Secretaria Municipal de 
Saúde de São Paulo e a Fundação Zerbini 

 
Rua São José das Espinharas, 400- Vila IVG, Parque São Lucas -  

São Paulo – SP 
Fone: 6702-0435 e 6103-3187 

E-mail: partoseguro@ig.com.br 
 

�  Dados Gerais: Inaugurada em 16 de setembro de 1998, na região sudeste de São 
Paulo, que inclui Vila Prudente e Sapopemba, por meio de parceria entre a Secretaria 
Municipal de Saúde e a Fundação Zerbini. A área de cobertura é de 520 mil 
habitantes. Mantém sistema de referência com um hospital, com leitos de obstetrícia e 
UTI neonatal, que dista 4,5 km (4 minutos). Dispõe de uma ambulância nas 24 horas, 
para eventuais necessidades de remoção. Possui 7 leitos, duas salas de parto, sala de 
admissão, sala de recepção de RN, com todos os equipamentos necessários para 
atender eventuais complicações, e outras salas de apoio. Conta com uma equipe 
composta por 1 gerente (enfermeira obstetra), 7 enfermeiras obstetras, 5 auxiliares de 
enfermagem, 1 auxiliar administrativo, 5 motoristas, 5 serviços gerais, 2 vigilantes 
noturnos e 1 auxiliar de lavanderia. Os plantões são organizados de forma a garantir 
duas enfermeiras por plantão, uma auxiliar de enfermagem, uma auxiliar de serviços 
gerais, um motorista. A gerente, o auxiliar administrativo e o auxiliar de lavanderia 
trabalham 8 horas diárias, de segunda à sexta feira. 

 
�  Proposta de atendimento: Atende gestantes das UBS da área de abrangência. Nas 37 

semanas de idade gestacional faz-se uma primeira avaliação clínica, inicia-se o Plano 
de Parto e marca-se retorno para a 40ª semana, ou antes, se surgirem sinais de alarme. 
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Retorno de 3 em 3 dias, até 41ª semana, e retorno diário após 41 semanas e 3 dias. 
Após este período, é encaminhada para o Hospital. A alta é no mínimo com 24 horas, 
sendo agendada a coleta de PKU e a consulta do puerpério e do recém nascido. Além 
da assistência ao pré-natal e parto, as enfermeiras da Casa atuam nas UBS da região, 
participando de reuniões técnicas, grupos de gestante, atendimento de consulta em 
conjunto com profissionais do PSF e outras estratégias definidas pelas UBS. 

 
�  Dados de atendimento: 1998 a 2004 

�  2.776 partos 
�  2975 internações 
�  Remoções: - 199 parturientes (6,7%) 
                        - 9 puérperas (0,32%) 
                        - 29 recém-nascidos (1,04%) 
 

�  Indicadores do serviço: amostra probabilística de 890 prontuários, do período de 
1999 a 2004 
�  Idade materna: faixa etária: 15 a 20 anos (23,3%), 20 a 25 anos (35,9%), 25 a 30 

anos (21,4%). Abaixo de 15 anos, apenas 0,5% e acima de 40 anos, 1,2%. 
�  Escolaridade: 51,6% têm 8 a 11 anos de estudo e 40,6% de 4 a 7 anos. 
�  Ocupação: 69,9% do lar; 21,8% com trabalho remunerado e 6,6% estudantes. 
�  Situação conjugal: 48% com união consensual, 26,7% casadas e 24,1% solteiras. 
�  Consultas Pré-Natal: 54,8% fizeram de 4 a 6 consultas de pré-natal e 41,9% mais 

de 7 consultas. Apenas 3,2% fizeram entre 1 e 3 consultas. 
�  Forma de encaminhamento: 55,2% foram encaminhadas pelas UBS; 32,4% por 

usuárias, 5,9% de partos anteriores na Casa e 6,5% foram encaminhadas de outras 
formas. 

�  Paridade: 38,1% eram nulíparas; 27,6% primíparas, 18% secundíparas e 16,3% 
multíparas. 

�  Idade Gestacional: 50,5% entre 38 e 40 semanas; 42,8% entre 40 e 42 semanas e 
6,7% igual ou menor que 37 semanas. 

�  Membranas na admissão: 76% com membranas íntegras e 24% com membranas 
rotas. 

�  Dinâmica uterina na admissão: 94,4% positiva. 
�  Dilatação cervical: 54,3% com 5 a 9 cm; 40% entre 0 a 4 cm e 5,6% com 

dilatação total. 
�  Intervenções durante o trabalho de parto: banho de aspersão (80,8%); 

cardiotocografia (97,7); partograma (97,7%); rotura artificial das membranas 
(85,3%); massagem (83,3%); deambulação (58,5%); banho de imersão (48,5%). 

�  Uso de ocitocina: 29,4%. 
�  Momento do uso de ocitocina: 32,1% no trabalho de parto, parto e pós-parto; 

29,7% apenas no parto (expulsivo); 25,2% apenas no trabalho de parto (indução) e 
10,2% apenas no pós-parto. 

�  Alimentação no trabalho de Parto: 88% com alimento sólido; 11% com líquido e 
1% com jejum. 

�  Posição no parto: 96% na posição dorsal (posição semi-sentada ou com elevação); 
3% Sims e 1% cócoras. 

�  Resultados perineais: 52,2% com períneo íntegro; 25,9% com episiotomia; 19,1% 
com laceração grau I e 2,8% com laceração grau II. 



 	�

�  Índice de Apgar: no primeiro minuto 97,5% alcançaram Apgar acima de 7 e 2,5% 
abaixo de 7. No quinto minuto, 99,7% com Apgar superior a 7 e 0,3%, abaixo de 
7. 

�  Cuidados com o RN: realizada aspiração das vias aéreas superiores em 10,9% dos 
recém-nascidos; 3,6% com oxigênio por máscara aberta e 2,8% com aspiração 
gástrica. 

 
�  Construindo um novo modelo: propostas: 

�  Reduzir o uso de episiotomia e ocitocina. 
�  Educação permanente com os profissionais das UBS, principalmente do PSF. 

 
 

4ª exposição: Betânia Maria Fernandes 
CASA DE PARTO DA FACULDADE DE ENFERMAGEM DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE JUIZ DE FORA 
 

Rua Santo Antonio, 305 - Centro - Juiz de Fora - Minas Gerais 
Fone (32) 3229-7647 ou 3229-7648 
E-mail: cpart@casadoparto.ufjf.br 

 
�  Dados Gerais: A Casa de Parto de Juiz de Fora é a terceira do Brasil e a única 

vinculada a uma Universidade, em parceria com o Ministério da Saúde. Funciona há 
três anos. Juiz de Fora é uma cidade da Zona da Mata Mineira, localizada a 300 km do 
Rio de Janeiro. Possui uma população de 456.796 habitantes (Censo-IBGE 2000), com 
duas maternidades conveniadas ao SUS e nenhuma maternidade pública. A cidade 
apresenta altos índices de mortalidade materna e perinatal. 

 
�  Dados de atendimento: 

�  432 partos em 3 anos: 178 no primeiro ano; 142 no segundo ano e 115 partos no 
terceiro ano. 

�  Média mensal: 12,08 partos/mês 
�  O município tinha 62% de cesarianas no início do funcionamento da Casa. 

 
�  Indicadores do serviço: avaliados em 432 partos 

�  Distribuição faixa etária: 54,02% na faixa de 20 a 29 anos; gestantes abaixo de 20 
anos incidiram em 15,17%, 11,97% e 13,91%, no primeiro, segundo e terceiro 
anos de funcionamento, respectivamente. 

�  Nível instrução – 53,10% com ensino médio; 22,75% com 4 a 7 anos de instrução; 
14,94% com 12 ou mais anos de estudo e apenas 1,37% com até 3 anos de estudo. 

�  Situação conjugal: 78% residem com o pai do bebê. Entre as solteiras, observou-se 
a participação do pai. 

�  Antecedentes obstétricos: 48,96% eram nulíparas; 29,19% primíparas e 21,85% 
multíparas. 

�  Idade Gestacional no momento do nascimento: 35,86% com 39 semanas de IG; 
28,50% com 40 semanas; 21,96% com 38 semanas; 8,73% com 37 semanas de 
gestação e 5,05% com 41 semanas. 

�  Número de consultas Pré-Natal: 86,66% fizeram 6 ou mais consultas de pré-natal; 
no terceiro ano de funcionamento, 93,46% das parturientes fizeram mais de 6 
consultas. 
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�  Duração do trabalho de parto: 42,81% com duração entre 1 a 3 horas; 28,01% entre 4 
a 6 horas; 11,75% de 7 a 9 horas e 8,4% em período expulsivo. 

�  Amniotomia: 69,19% com rotura espontânea; dos 30,81% com rotura artificial, em 
46,22% dos casos foi realizada com 8 a 9 cm de dilatação; 44,79% com dilatação total 
e 8,95% com 7 cm de dilatação. 

�  Uso de ocitocina: no primeiro ano de funcionamento, em 10,67% dos partos foi 
utilizada a ocitocina; no terceiro ano, este índice aumentou para 21,74%. 

�  Participação familiar: em 93,8% dos partos as mulheres estavam acompanhadas, 
sendo que destas, 70,2% foram acompanhadas pelo parceiro/pai do bebê. 

�  Toque vaginal: 96,63% das parturientes tiveram abaixo de 4 toques; dentre essas, 
quase metade (47,75%) recebeu apenas 1 toque. 

�  Ocorrência de episiotomia: o índice de episiotomia nos três anos foi de 16,09% (n= 
70); houve uma redução de episiotomias entre o primeiro (19,66%) e o terceiro anos 
(5,22%). 

�  Laceração perineal: 64,59% apresentaram laceração, sendo 77,47% de primeiro grau; 
21,16% de segundo grau e 1,02% de terceiro grau. 

�  Posição assumida no nascimento: 49,42% na posição semi-sentada, sentada, cócoras e 
vertical (em pé); 27,59% em posição ginecológica modificada; 16 partos foram 
realizados na água. 

�  Índice de remoção de parturientes: 10,67%. 
�  Índice de remoção de puérperas: 1,37%. 

 
�  Variáveis avaliadas no RN: 

�  Peso: 68,96% com peso entre 3000 a 3999 gramas; 26,20% com peso deficiente (entre 
2500 a 2999 g), 2,42% com peso inferior a 2500g e 2,29% com sobrepeso. 

�  Índice de Apgar: no 1º minuto 98,17% tiveram Apgar entre 7 e 10 e 1,83% entre 4 e 6 
(anoxia moderada); no 5º minuto, 99,78% apresentaram Apgar entre 7 e 10. 

�  Índice de remoção dos bebês: 3,67% (10 casos de desconforto respiratório, 2 de 
aspiração de mecônio, 1 de aspiração de líquido amniótico, 2 de infecção intra-parto e 
1 de sopro e anúria). 

�  Nenhum óbito infantil e apenas 1 necessitou de UTI (DPP). 
 

�  Percepção das usuárias sobre o serviço: 
�  Valorização do parceiro/acompanhante – sentimento de compartilhação. 
�  Acolhimento pelo profissional e serviço. 
�  Valorização do grupo de gestante. 
�  Profissional não é desconhecido. 
�  Ambiente acolhedor, “diferente” do hospital. 
�  Valorização do manejo da dor com recursos não-farmacológicos. 
�  A redescrição da dor. 
�  Valorização da presença da Enfermeira. 
�  Postura ativa da mulher, dona do seu próprio corpo, como protagonista do seu 

próprio parto. 
�  Parto como vivência prazerosa. 
�  Satisfação com o atendimento, retornando a ter o bebê novamente na Casa. 
�  Relação de simetria entre profissional e usuária. 

 
�  Construindo um novo modelo: considerações 

�  Inovações 
�  Atendimento baseado em protocolos OPAS/MS 



 	�

�  Não perder de vista as condições da mulher para adaptar os protocolos 
�  Práticas de um momento vigente 
�  Incorporações das evidências científicas 
�  Fusão de dois paradigmas 
�  Uso apropriado da tecnologia 
�  Dados precisam mostrar: é seguro dar à luz em Casas de Parto 

 
�  Recomendações 

�  Suporte financeiro e político 
�  Rever Valores AIH 
�  Regulamentação 

 
 

5ª exposição: Leila Gomes Ferreira de Azevedo 
CASA DE PARTO DAVID CAPISTRANO FILHO – Secretaria Muni cipal de Saúde 
do Rio de Janeiro (Realengo/Rio de Janeiro) 

 
Avenida Pontalina, s/n, Realengo - Rio de Janeiro 

www.casadeparto.kit.net 
 
�  Dados Gerais: Inaugurada há 1 ano e 6 meses, é um Projeto da Secretaria Municipal do 

Rio de Janeiro, localizada no Bairro do Realengo, região com uma grande população de 
mulheres em idade fértil, que não tinha leitos obstétricos de referência. A Casa é um 
equipamento comunitário, mantendo referência com uma maternidade que dista 6 
minutos. 

 
�  Proposta de atendimento: É referência para pré-natal de baixo risco na sua área de 

abrangência, incluindo coleta de exames laboratoriais e assistência ao parto normal sem 
distocias. Desenvolve um trabalho educativo sistemático na comunidade, com mulheres e 
adolescentes: oficinas de preparação para o parto, grupo de adolescentes (semanal), “roda 
de conversa” com mulheres entre o 30º e o 40º dia após parto (percepções do parto, 
manejo do RN, mudanças na dinâmica familiar, sexualidade da mulher, acolhimento de 
dúvidas e anseios). 

 
�  Dados de atendimento: da inauguração até o momento atual 

�  Pré-natal: 7.685 
�  Coleta de exames: 2.407 
�  Cardiotocografia: 865 
�  Grupos educativos: 1.275 
�  Total de partos: 350 
 

�  Indicadores do serviço: avaliados sobre 312 partos 
�  Episiotomia: 5,5% dos partos 
�  Uso de ocitocina: 27,2% 
�  Transferência materna: 5,8% 
�  Transferência do recém nascido: 3,0% 
�  Transferência materna por etiologia: 

�  Até 36 semanas de idade gestacional (n= 136): DHEG (20,6%), TPP 
(12,5%), aborto (8,1%), BR (8,1%), alterações clínicas (8,8%). 
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�  De 37 a 42 semanas (n= 175): mecônio/CTG alterada (33,8%), bolsa rota 
(28,7%), DHEG (24,3%), pós-termo (15,4%), pélvico (8,2%). 

 
�  Construindo um novo modelo: Propostas 

�  Capacitação dos enfermeiros PSF 
�  Projeto de extensão com UERJ 
�  Visitas técnicas 
�  Residência de Enfermagem 
�  Trabalhos de pesquisa 
�  Reconhecimento da Casa como referência do cuidado humanizado 

 
 

6ª exposição: Anke Riedel 
CASA ÂNGELA – parceira entre a Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo e a 
Associação Comunitária Monte Azul 
 

www.monteazul.org.br 
E-mail: vilmanishi@ig.com.br ou aried3@aol.com 

 
�  Histórico: A Associação Comunitária Monte Azul é uma ONG que existe há 26 anos, 

em busca de melhorar as condições de vida e proporcionar oportunidades para os 
moradores de duas favelas e um bairro na zona sul de São Paulo. A Monte Azul possui 
220 colaboradores, e 60% deles provém das comunidades atendidas. Todas as 
atividades são realizadas em conjunto com os próprios moradores, sempre partindo 
das necessidades concretas da comunidade. A Monte Azul tem uma longa tradição na 
assistência humanizada ao parto fora do hospital, iniciada em 1983 com a chegada de 
uma voluntária da Alemanha, que era parteira, a Angela Gehrke da Silva. Nesta época, 
o acesso das mulheres a leitos de obstetrícia na região era muito precária. Os hospitais 
de referência não atendiam a demanda enorme de parturientes. Em 1985, Angela 
instalou um quarto no ambulatório de saúde da Associação para fazer partos com 
atendimento vinculado à família, e com forte incentivo ao aleitamento. A partir deste 
momento, ela passou a desenvolver um trabalho abrangente de assistência à mulher no 
ciclo gravídico-puerperal, ao recém nascido e à família, no sentido mais amplo. 
Encorajava os parceiros a participarem do parto, orientava os casais sobre os cuidados 
com o bebê e o planejamento familiar. Também fazia um trabalho com adolescentes 
da comunidade, dando aulas de orientação sexual. Assim, Angela passou a ser 
referência para as mulheres da região. Em junho de 1997, foi inaugurada a Casa de 
Parto da Associação Comunitária Monte Azul. Entre 1985 e 1998, Angela 
acompanhou sozinha mais de 1.500 partos na comunidade. Em julho de 1998, a Casa 
teve que fechar suas portas, após somente um ano de funcionamento, por necessidade 
de legalizar o seu diploma no Brasil, inciando a luta para legitimar a Casa de Parto no 
SUS. Em março de 2000, Angela faleceu, chegando tarde a notícia do reconhecimento 
do seu diploma. Após o fechamento da Casa, duas enfermeiras obstetras passaram a 
fazer o acompanhamento pré-natal no ambulatório Monte Azul. 

 
�  Projeto Atual: Em novembro de 2003, em parceria com a Secretaria Municipal de 

Saúde e o Hospital Municipal do Campo Limpo, foi retomado o Projeto da Casa de 
Parto Monte Azul, a Casa Ângela. Em 2004, o Projeto foi entregue à Secretaria 
Municipal de Saúde e aprovado pelo Secretário, incorporando a Casa à rede básica do 
Programa Saúde da Família. Também em 2004, a Associação Monte Azul, com o 
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apoio de vários parceiros nacionais e internacionais, conseguiu comprar o terreno onde 
será construída a Casa, que fica ao lado do Ambulatório e a 3 km de distância do 
Hospital. 
�  Planta arquitetônica: foi elaborada por duas arquitetas e está aguardando as 

aprovações pela ANVISA e a Prefeitura, para iniciar a obra. 
�  Serviços a serem oferecidos: acompanhamento pré-natal, assistência ao parto e 

nascimento, assistência ao puerpério, acompanhamento da família e bebê durante 6 
meses, grupos e reuniões, grupos de educação sexual para adolescentes. 

�  Fluxograma: a Casa Ângela estará inserida no SUS, em articulação com a rede 
básica do PSF, o Hospital Municipal do Campo Limpo e a Santa Casa de Santo 
Amaro. As mulheres poderão optar por fazer todo o pré-natal na Casa passando 
por uma avaliação de risco. As gestantes acompanhadas pelas UBS poderão ser 
encaminhadas com 37 semanas de idade gestacional para fazer o Plano de Parto e, 
então, serem acompanhada conjuntamente. Nas intercorrências após internação, as 
mulheres ou bebês serão removidos para o hospital de referência. A alta está 
prevista para 12 horas após o parto, sendo a puérpera reencaminhada à UBS/PSF. 

�  Previsão de atendimentos: desenvolver atividades ambulatoriais e coletivas para 
10.000 mulheres e seus familiares; acompanhar 1.500 partos por ano; educação 
sexual de 350 jovens de 12 a 18 anos da Associação Comunitária Monte Azul. 

 
 

7ª exposição: Nagela Cristina Pinheiros Santos 
CENTRO DE PARTO NORMAL Dr. DAVID CAPISTRANO DA COSTA  FILHOS 
DO HOSPITAL SOFIA FELDMAN 

 
Rua Antônio Bandeira, 1060, Tupi - Belo Horizonte - Minas Gerais 

www.casasdeparto.com.br 
www.casasdeparto/sofiafeldman.asp 

 
 
�  Dados Gerais: O Centro de Parto Normal Dr. David Capistrano da Costa Filho foi 

inaugurado em 29 de novembro de 2001. É uma unidade peri-hospitalar, integrada ao 
Hospital Sofia Feldman, localizado na região norte, periferia de Belo Horizonte. É 
referência para os Distritos Sanitários Norte, Nordeste e Venda Nova. 

 
�  Proposta de atendimento: Tem por objetivos: ampliar as opções para a mulher na 

assistência ao parto; promover o desenvolvimento de uma relação familiar saudável; 
oferecer atividades educacionais para os pais e familiares de acordo com suas 
necessidades; proporcionar o nascimento seguro, com impacto positivo nos 
indicadores de saúde materna e perinatal, assim como a valorização da experiência 
humana para ambos e para a família; reduzir taxas de intervenção (e deste modo, os 
riscos) adotando apenas aqueles procedimentos que claramente têm eficácia 
comprovada na melhoria dos resultados maternos e perinatais. 

 
�   Dados de atendimento: 4.169 partos realizados no período de novembro de 2001 a 

junho de 2005. 
 
�  Indicadores do serviço: avaliados sobre os 4.169 partos 

�  Faixa etária das mulheres: 69% das gestantes têm de 20 a 35 anos; 26% abaixo de 
20 anos e 5% acima de 35 anos. 
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�  Paridade: 51% multíparas e 49% nulíparas. 
�  Grau de instrução: 1% sem instrução, 44% com 1º grau incompleto, 15% com 1º 

grau completo, 12% com 2º grau incompleto, 18% com 2º grau completo e 1% 
com formação universitária. 

�  Episiotomia: 10,6%. 
�  Taxas de laceração: 56,3% sem laceração; 40,6% com laceração de 1º e 2º graus; 

0,8% com laceração de 3º e 4º graus; 0,1% com laceração de colo e 2,2% sem 
informação. 

�  Uso de ocitocina: 38,4%. 
�  Rotura artificial da bolsa: 39,3%. 
�  Posição no parto: 15,1% dos partos na água. 
�  Índice de Apgar: 0,4% com Apgar inferior a 7 no 5º minuto de vida. 
�  Transferência do recém nascido: 3% dos partos. 
�  Transferência da mulher: 11,7%. 
�  Taxa de cesárea: 2,2% das transferidas. 
�  Causas de transferência materna (n=241): causas intra-parto: 25,8% por destoca; 

25,3% por desejo de analgesia; 18,7% por líquido meconial e 8,7% por estado fetal 
não seguro; causas pós-parto: 4,6% com hemorragia; 1,7% com elevação da PA; 
1,2% febre e 0,8% com laceração. 

�  Causas de admissão do RN em Unidade Neonatal: de 1.896 partos avaliados, 63 
(3,32%) foram removidos pelas seguintes causas: 1,1% por depressão respiratória; 
0,7% infecção; 0,7% por icterícia; 0,3% anomalias congênitas; 0,2% 
prematuridade; 0,1% PIG/GIG; 0,1% hipotonia/sucção débil. 

 
�  Pesquisa satisfação usuárias: realizada no perídio de setembro de 2002 a junho de 2005, 

sendo que no ano de 2005, 100% das mulheres avaliaram como ótimo o atendimento à 
mãe e ótimo o atendimento ao bebê. 

 
�  Desafios: 

�  Efetivar e promover a construção da linha de cuidado perinatal, integrando à rede 
de prestação de serviços do SUS/PBH. 

�  Melhorar os indicadores de qualidade da assistência, baseando-se nas evidências 
científicas. 

�  Implantar o plano de parto de forma mais sistematizada. 
�  Preparar o CPN para ser referência para a formação de enfermeiro obstetra e 

outras. 
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4ª MESA REDONDA “O SUPORTE SOCIAL NO PARTO NORMAL” 
 

Ana Cristina Duarte 
(Bióloga, Doula, Educadora Perinatal, 

fundadora do site Amigas do Parto, 
integrante do Grupo de Apoio à Maternidade – SP) 

 
Destaca sua atuação em grupos educativos com gestantes, sendo estas mulheres de 

classe média, asseguradas por convênio de saúde e com nível superior. Estes grupos têm o 
objetivo de conscientizá-las quanto ao parto normal, o modelo de atendimento nas Casas de 
Parto (CP), desmistificando o atendimento amparado pelo Sistema Único de Saúde em 
comparação ao modelo hospitalar, ainda com alto índice de cesarianas. 

Descreve que após a visita as CP, estas mulheres expressam opiniões altamente 
favoráveis ao modelo. 

Reforça a importância de padronizar os protocolos de atendimento das CP, esclarecendo 
os critérios de exclusão, citando como exemplo a presença de bolsa amniótica rota por um 
período de tempo maior que 12 horas. 

Relata que as mulheres orientadas nos grupos apresentam alto índice de satisfação em 
relação ao atendimento recebido durante o parto e nascimento nas CP. 

Descreve a participação das usuárias de serviços de saúde na cidade do Rio de Janeiro, 
onde o movimento de mulheres organizou-se a favor e em defesa da criação e manutenção do 
modelo de CP, por meio da Casa de Parto David Capistrano Filho, em Realengo. 

Finaliza sua fala, salientando a importância da divulgação das experiências do modelo 
de CP e das experiências pessoais, bem como de compartilhar dos pressupostos e ideais do 
movimento pela liberdade de parir em paz. 
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PLENÁRIA FINAL 
 

A Plenária Final iniciou-se às 14h40min, com a submissão e aprovação dos itens de 
Pauta, a seguir: 
1. Sugestões para a resolução do Conselho Federal de Enfermagem que dispõe sobre a 

regulamentação e responsabilidade do enfermeiro em Centro de Parto Normal/Casa de 
Parto. 

2. Encaminhamentos do I Encontro de Casas de Parto da Cidade de São Paulo. 
3. Proposição e aprovação de moções. 

Dando prosseguimento, foi realizada a leitura da minuta da resolução, apresentada 
pelo COREN-SP, e aprovadas as sugestões relativas ao primeiro item da pauta, para serem 
enviadas ao COREN-SP (anexo 1). 

Na seqüência, foram apresentadas e aprovadas as seguintes propostas, relativas ao 
segundo item da pauta: 
·  Ampliação do Fórum Permanente de Casas de Parto/Centros de Parto Normal da Cidade 
de São Paulo, com a constituição do Fórum da Região Sudeste, com a representação das sete 
CP presentes no evento: Centro de Parto Normal Dr. David Capistrano da Costa Filho, de 
Belo Horizonte-MG (representante: Nagela Cristina Pinheiros Santos); Casa de Parto da 
Faculdade de Enfermagem da Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora-MG 
(representante: Betânia Maria Fernandes); Casa de Parto Dr. David Capistrano da Costa 
Filho, de Realengo, Rio de Janeiro-RJ (representante: Leila Gomes Ferreira de Azevedo); 
Casa de Parto Dr. David Capistrano da Costa Filho, de São Vicente-SP (representante: 
Eliane Lopes Teixeira); Casa do Parto de Sapopemba, de São Paulo-SP (representante: 
Márcia Regina Kretzer); Casa de Maria/Centro de Parto Normal do Hospital Santa 
Marcelina do Itaim Paulista, de São Paulo-SP (representante: Sheila Fagundes Lobo); Casa 
Ângela, de São Paulo-SP (representante: Vilma Etsuko Nishi). 
·  Constituição da rede CPNet, para a criação da base de dados eletrônica, com informações 
das CP, a ser implantada a partir de 01/01/2006. 
·  Realização de reuniões do Fórum da Região Sudeste, durante a II Conferência 
Internacional sobre Humanização do Parto e Nascimento, no Rio de Janeiro, de 30 de 
novembro a 4 de dezembro de 2005, para: discussão do instrumento de coleta de dados da 
CPNet; discussão de protocolos de atendimento nas CP; constituição do Fórum Nacional de 
Casas de Parto. 

Ao final, foram apresentadas e aprovadas as seguintes Moções: 
·  Recomendação de Formalização da Parceria entre o Hospital Estadual de Vila Alpina e a 
Casa do Parto de Sapopemba, para o Conselho Estadual de Saúde de São Paulo (anexo 2); 
·  Recomendação de Formalização da Parceria entre o Hospital Estadual de Vila Alpina e a 
Casa do Parto de Sapopemba, para o Ministério Público do Estado de São Paulo – Grupo 
de Atuação Especial da Saúde Pública e da Saúde do Consumidor (anexo 3); 
·  Recomendação do Reajuste da Tabela X, para o Ministério da Saúde (anexo 4); 
·  Recomendação da Certificação de Centros de Parto Normal como estabelecimento Amigo 
da Criança, para o Ministério da Saúde (anexos 5). 

A Plenária encerrou-se às 16h30min, procedendo-se imediatamente à Sessão de 
Encerramento e Agradecimentos. 
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ANEXO 1 
 

SUGESTÕES PARA A RESOLUÇÃO COFEN QUE DISPÕE SOBRE A 
REGULAMENTAÇÃO E RESPONSABILIDADES DO ENFERMEIRO EM 

CENTRO DE PARTO NORMAL E CASA DE PARTO 
 

1. Exclusão do termo Casa de Parto, considerando que a Portaria MS 985/99 não prevê esta 

denominação, e sim, Centro de Parto Normal. No entanto, a Resolução deve especificar 

que trata da atuação do profissional em CENTRO DE PARTO NORMAL EXTRA-

HOSPITALAR. 

2. Remeter o considerando referente à Resolução COFEN 272/2002 ao seu texto original: 

“que dispõe sobre .... a reabilitação da saúde do indivíduo, família e comunidade”. 

Excluir: “prevenindo riscos e a Assistência de Enfermagem livre e isenta de riscos ... 

negligência no exercício profissional”, pois, além de extrapolar o que dispõe a redação 

original, sua formulação é confusa e desnecessária. 

3. No Artigo 1º, parágrafos 1º, 2º e 4º, adotar nomenclatura uniforme que inclua o 

atendimento à mulher na gestação de baixo risco e no parto e pós-parto sem distocias, e ao 

seu recém-nascido. 

4. No Artigo 1º, parágrafo 4º, substituir o texto: “quando atuar com autonomia” por “quando 

atuar como estabelecimento autônomo – unidade isolada”. Os termos atuar com 

autonomia e atuar como autonômo não se equivalem no contexto da Portaria MS 

985/1999. 

5. Substituir a redação do Artigo 1º, parágrafo 5º, por: “O Diretor Técnico do Centro de 

Parto Normal Extra-Hospitalar deverá estar devidamente registrado no Conselho Regional 

de Enfermagem e com o respectivo Certificado de Responsabilidade Técnica vigente”. 

Entendemos que este tipo de estabelecimento deverá ser sempre conduzido por 

Enfermeiro obstetra ou portador do diploma de Obstetriz. 

6. Excluir o Artigo 2º, que trata da obrigatoriedade do Enfermeiro de garantir a vinculação 

do estabelecimento às Unidades Básicas de Saúde, uma vez que esta atribuição compete 

aos gestores dos serviços de saúde. 

7. Nos Artigos 4º, 6º, 7º e 9º, quando se refere ao Enfermeiro, incluir o portador do diploma 

de Obstetriz. 
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8. No Artigo 4º, inciso III, substituir o termo “permitir a presença” por “garantir a presença”, 

uma vez que a permissão é assegurada pela legislação. 

9. No Artigo 4º, inciso V, substituir “avaliar a vitalidade fetal pela realização de partograma 

e exames complementares” por “avaliar a vitalidade fetal, realizar o partograma e exames 

complementares”. 

10. No Artigo 4º, inciso VII, excluir o trecho: “submetidos à aprovação junto ao Conselho 

Regional de Enfermagem ao qual estiver vinculado”. A aprovação de Protocolos Técnicos 

é de responsabilidade dos serviços de saúde. 

11. No Artigo 4º, inciso VIII, substituir o trecho “para prestar manobras ... Associação 

Brasileira de Pediatria” por “para instituir manobras básicas de reanimação, segundo as 

melhores evidências científicas disponíveis”. 

12. No Artigo 4º, inciso X, excluir o termo “no mínimo”, pois o Artigo deve deixar claro que 

a remoção deve ser sempre realizada com a presença do Enfermeiro ou portador de 

diploma de Obstetriz. 

13. Excluir o Artigo 5º, pois não compete ao Enfermeiro ou portador de diploma de Obstetriz 

a garantia de estrutura física do estabelecimento, mas sim aos gestores dos serviços de 

saúde. 

14. No Artigo 6º, inciso I,: substituir: “Equipe mínima constituída por 1 (hum) Enfermeiro 

Coordenador ... de funcionamento” por “Equipe mínima constituída por 1 (hum) 

Enfermeiro Assistencial, com especialidade em Obstetrícia ou profissional portador de 

diploma de Obstetriz; 1 (hum) Técnico ou 1 (hum) Auxiliar de Enfermagem; 1 (hum) 

auxiliar de serviços gerais; e 1 (hum) motorista de ambulância, por período de 

funcionamento, além de 1 (hum) Enfermeiro Coordenador com especialidade em 

Obstetrícia ou profissional portador de diploma de Obstetriz”. 

15. Excluir o inciso III, do Artigo 6º, pois a equipe complementar está contemplada no Artigo 

1º, parágrafo 4º, além de prevista na Portaria MS 985/1999. 

16. No Artigo 7º, Parágrafo Único, excluir: “no mínimo” e “por 1 (hum) Técnico de 

Enfermagem”, mantendo a redação: “Toda remoção deverá ser feita por Enfermeiro ou 

portador de diploma de Obstetriz. Caberá ao mesmo, assumir a coordenação da 

Assistência de Enfermagem até a efetivação da transferência institucional, devidamente 

documentada na forma da Lei (SAE)”. 
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ANEXO 2 
 

MOÇÃO 
 

Destinatário: Conselho Estadual de Saúde de São Paulo 
 

MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO DE FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA ENTRE O  
HOSPITAL ESTADUAL DE VILA ALPINA E A CASA DO PARTO DE 

SAPOPEMBA 
 

Os participantes do I Encontro de Casas de Parto da Cidade de São Paulo e os 
membros do Fórum Permanente de Casas de Parto/Centros de Parto Normal da Cidade 
de São Paulo reunidos em Sessão Plenária, no Auditório Prof. João Yunes, da Faculdade de 
Saúde Pública da Universidade de São Paulo, no dia 30 de setembro de 2005, resolvem 
aprovar a seguinte moção, dirigida aos membros do Conselho Estadual de Saúde de São 
Paulo, considerando que: 
·  A Casa do Parto de Sapopemba integra a rede de serviços do Sistema Único de Saúde 
(SUS); 
·  Funciona desde setembro de 1998, prestando atendimento a mulheres com gestação e 
parto de baixo risco, com a média mensal de 35 nascimentos; 
·  Constitui modelo pioneiro e referência nacional para a implantação e funcionamento de 
Centros de Parto Normal autônomos, de acordo com a Portaria n. 985/GM, de 5 de agosto de 
1999, do Ministério da Saúde; 
·  A referida Portaria estabelece o funcionamento deste serviço no SUS, mediante a parceria 
com o nível de referência secundário; 
·  O Hospital Estadual de Vila Alpina é o serviço de saúde de nível secundário localizado na 
área de abrangência da Casa do Parto de Sapopemba; 
·  Os profissionais responsáveis pela Casa do Parto de Sapopemba vêm buscando, de forma 
contínua, a formalização da parceria entre os dois serviços; 
·  As inúmeras tratativas mantidas junto aos gestores locais para a formalização da parceria 
ainda não produziram efeito para o atendimento desta necessidade. 
 

PORTANTO, FAZ-SE INDISPENSÁVEL E URGENTE A FORMALIZAÇÃO DA 
PARCERIA ENTRE O HOSPITAL ESTADUAL DE VILA ALPINA E A CASA DO  

PARTO DE SAPOPEMBA. 
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ANEXO 3 
 

MOÇÃO 
 

Destinatário: Ministério Público do Estado de São Paulo – Grupo de Atuação Especial 
da saúde Publica do Consumidor 

 
MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO DE FORMALIZAÇÃO DA PARCERIA ENTRE O  

HOSPITAL ESTADUAL DE VILA ALPINA E A CASA DO PARTO DE 
SAPOPEMBA 

 
Os participantes do I Encontro de Casas de Parto da Cidade de São Paulo e os 

membros do Fórum Permanente de Casas de Parto/Centros de Parto Normal da Cidade 
de São Paulo reunidos em Sessão Plenária, no Auditório Prof. João Yunes, da Faculdade de 
Saúde Pública da Universidade de São Paulo, no dia 30 de setembro de 2005, resolvem 
aprovar a seguinte moção, dirigida ao Ministério Público do Estado de São Paulo – Grupo de 
Atuação Especial da Saúde Pública e da Saúde do Consumidor, considerando que: 
·  A Casa do Parto de Sapopemba integra a rede de serviços do Sistema Único de Saúde 
(SUS); 
·  Funciona desde setembro de 1998, prestando atendimento a mulheres com gestação e 
parto de baixo risco, com a média mensal de 35 nascimentos; 
·  Constitui modelo pioneiro e referência nacional para a implantação e funcionamento de 
Centros de Parto Normal autônomos, de acordo com a Portaria n. 985/GM, de 5 de agosto de 
1999, do Ministério da Saúde; 
·  A referida Portaria estabelece o funcionamento deste serviço no SUS, mediante a parceria 
com o nível de referência secundário; 
·  O Hospital Estadual de Vila Alpina é o serviço de saúde de nível secundário localizado na 
área de abrangência da Casa do Parto de Sapopemba; 
·  Os profissionais responsáveis pela Casa do Parto de Sapopemba vêm buscando, de forma 
contínua, a formalização da parceria entre os dois serviços; 
·  As inúmeras tratativas mantidas junto aos gestores locais para a formalização da parceria 
ainda não produziram efeito para o atendimento desta necessidade. 
 

PORTANTO, FAZ-SE INDISPENSÁVEL E URGENTE A FORMALIZAÇÃO DA 
PARCERIA ENTRE O HOSPITAL ESTADUAL DE VILA ALPINA E  A CASA DO 
PARTO DE SAPOPEMBA. 
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ANEXO 4 
 

Destinatário: Ministério da Saúde 
 
MOÇÃO DE RECOMENDAÇÃO DE ALTERAÇÃO DA TABELA DO SIH/SUS 

 
Os participantes do I Encontro de Casas de Parto da Cidade de São Paulo e os 

membros do Fórum Permanente de Casas de Parto/Centros de Parto Normal da Cidade 
de São Paulo reunidos em Sessão Plenária, no Auditório Prof. João Yunes, da Faculdade de 
Saúde Pública da Universidade de São Paulo, no dia 30 de setembro de 2005, resolvem 
aprovar a seguinte moção, dirigida ao Ministério da Saúde, considerando que: 
·  o Centro de Parto Normal (CPN) é unidade de saúde que presta atendimento humanizado 
e de qualidade à mulher, recém-nascido e sua família durante o processo de parto e 
nascimento sem complicações; 
·  o CPN mantém estrutura física, equipamentos e recursos humanos para promover o 
atendimento ao parto com segurança, garantindo a remoção da mulher e do recém-nascido em 
caso de risco; 
·  o CPN representa um modelo de assistência à gestante, parturiente, puérpera e recém-
nascido do Sistema Único de Saúde (SUS) na promoção e valorização do parto e nascimento 
como eventos fisiológicos; 
·  a qualidade da assistência no SUS depende também da adequada remuneração das 
atividades desenvolvidas pelos serviços de saúde; 
·  os procedimentos Assistência ao período premonitório e ao parto normal sem distócia 
em Centro de Parto Normal (código 35.086.01-7) e Assistência ao período premonitório e 
ao parto normal sem distócia em Centro de Parto Normal com atenção ao RN realizado por 
pediatra ou neonatologista (código 35.087.01-3), constantes da Tabela do Sistema de 
Informações Hospitalares (SIH/SUS), têm seus valores de remuneração desatualizados, uma 
vez que a última correção pelo Ministério da Saúde ocorreu em 2003, pela Portaria MS nº 
2.217, de 20 de novembro de 2003; 
·  a Portaria MS nº 1.613, de 9 de setembro de 2005 alterou apenas os valores de 
remuneração da assistência ao parto com códigos distintos daqueles atribuídos ao parto em 
CPN, promovendo uma distorção e a iniqüidade; 
·  o valor total de procedimentos equivalentes na Tabela do SIH/SUS a outros serviços 
equivale a mais de 30% do valor pago ao CPN. 
 

FAZ-SE INDISPENSÁVEL E URGENTE O REAJUSTE DOS VALORES DE 
REMUNERAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS ACIMA DESCRITOS NA TABELA 

SIH/SUS. 
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